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1. Introdução 

2. Visão panorâmica dos mecanismos 
penais para controlar a criminalidade 

Antes de entrar na consideração 
específica dos crimes contra a adminis­
tração pública, cumpre esclarecer o que 
se deve entender por mecanismos pe-
nais para controle dos crimes. . 

São eles aqueles meios e instrumen- • 
tos jurídicos de que se vale a lei penal 
para prevenir os crimes e, se. falhar a 
prevenção, para reprimí-los. 

A fim de prevenir, a lei começa por 
descrever as ações que ela considera 
ilicitas. Com essa advertência a seus 
destinatários, ela consegue evitar a prá­
tica de muitas infrações. O hOinem de 
bem, submisso ao Direito, guarda-se de 
praticar as ações tipificadas na lei penal. 
A definição do delito é, desse modo, o 
primeiro importante mecanismo penal. 

Mas isso não basta: é necessário 
advertir a todos de que a comissão do 
ato descrito em lei como crime enseja 
um castigo, isto é, a redução de um bem 
jurídico do infrator. Esse segundo ineca-

nismo chama-se cominação da perus. ou 
seja: ameaça de um mal. Graças a essa 
intimidação, a lei alcança deter, por 
vezes, o braço de um virtual criminoso. 

Se, porém, esse objetivo não é atin­
gido e o destinatário do preceito o 
infringe, cumpre deixar positivado que 
a ordenação legal não é apenas ameaça 
e, conseqüentemente, deve haver a 
aplicação da pena cominada. 

Como se vê, a antiga polêmica sobre 
se a pena deve ser preventiva ou repres­
siva perdeu a razão de s~r: pune-se o 
criminoso para prevenir novos crimes, 
quer do condenado (prevenção indivi­
dual), quer das demais pessoas (preven­
ção geral). Mas para alcançar esse 
desiderato é preciso que a pena seja 
retributiva, que ela seja um mal para o 
condenado. Como prevenir o crime? 
Oferecendo um prêmio para quem o 
comete? Isso seria incentivar a prolife-

. ração dos atos ilícitos. Proporcionando 
a isenção de pena ao criminoso? O 
Direito Penal, então, se tornaria inócuo. 

O Código Penal brasileiro distingue 
claramente os mecanismos de controle 
da criminalidade. 



88 REVISTA BRASILEIRA DE CIBNCIAS CRIMINAIS - 1 

No art. 1º o Código exige a prévia 
definição dos crimes, isto é, a tipicidade 
das infrações (nullum crimen sine lege). 
Adiante, esse dispositivo trata da comi­
nação de pena (nulla poena sine praevia 
lege). Na Parte Especial do Código 
estão apontadas as penas corresponden­
tes a cada tipo de crime. E mais: os arts. 
53 a 58 contêm regras pertinentes à 
corninação e os arts. 59 a 72 enfeixam 
as relativas à aplicação da pena. A 
corninação é obra do legislador; a apli­
cação é tarefa do juiz. 

Com esses e outros mecanismos de 
que falarei adiante, o autor da lei pro­
cura transplantar para o mundo social 
a mesma ordem que reina no universo. 
Mas encontra uma dificuldade: 

Enquanto a lei cósmica é inexorável, 
rígida, inflexível, a lei jurídica esbarra 
na liberdade humana. Ela preceitua, 
mas o destinatário do preceito pode não 
lhe obedecer. Com aquela grandilo­
qüência que nós, os seus discfpulos, lhe 
admiramos, disse Francesco Carrara: 
"O Direito é a emanação da lei eterna 
de ordem, que regula ao homem inter­
namente livre o exercício exterior da 
liberdade, implantando a paz com jus­
tiça". 

Nesse disciplinamento da liberdade, 
a lei a protege definindo direitos e a 
regula impondo deveres. 

Os primeiros mecanismos para esse 
disciplinamento, que se sobressaem na 
legislação penal são portanto: a defini­
ção dos crimes; a ameaça de pena; a 
aplicação da pena. 

É preciso não confundir a substância 
da pena, isto é, aquilo· em que ela 
consiste, com a sua finalidade. Sua 
essência é a privação, total ou parcial, 
de um bem jurídico do criminoso: a 
vida, a liberdade, o patrimônio etc. Seu 
objetivo é o de proteger a ordem jurí­
dica. 

Por outro lado, ela deve ser propor­
cional à culpabilidade do agente. Esse 
não é coisa, é pessoa. O crime é um 

fato humano e o infrator da lei deve 
responder na medida em que tenha 
agido em consciente desprezo da ordem 
jurídica. Onde falta a culpabilidade não 
há lugar para a pena. Onde ela é 
insignificante, uma repreensão, uma 
advertência, ou até uma censura podem 
representar na sociedade mecanismos 
penais suficientes, tudo dependendo da 
maior ou menor projeção de cada fato 
concreto no convívio social. 

Sobre a aplicação da pena como 
mecanismo de controle, convém desde 
logo, refletir sobre as dificuldades para 
levar a bom termo o modelo brasileiro 
de penas privativas de liberdade, que 
não consegue satisfazer as mínimas 
exigências no tocante ao pedagógico 
tratamento dos delinqüentes. 

O complexo atual do país dispõe 
atualmente de 51.638 vagas, contudo 
abriga 124.638 presos que têm, em 
média 25 anos, em geral semi-alfabe­
tizados e sem profissão definida. O 
resultado dessa equação é responsável 
por parcela expressiva da violência no 
cotidiano brasileiro, haja vista a proli­
feração da continuidade delituosa, com 
destaque para o Estado de São Paulo, 
onde a taxa .de reincidência atinge 80%. 

A questão não reside, então, .. apenas 
na construção de mais estabelecimentos 
prisionais. A simples política de cons­
truir prisões e mais prisões só perpetu­
aria as distorções numa escala maior, 
além de ser um projeto inviável para um 
país em desenvolvimento, considerando 
que as despesas de construção de esta­
belecimentos prisionais somam trilhões 
de cruzeiros ( a construção de uma 
penitenciária para 500 presos, seguindo 
os padrões da ONU, custa cerca de 15 
milhões de dólares. Para acabar com a 
superlotação carcerária, o Brasil preci­
saria construir, hoje, no mínimo, 249 
estabelecimentos). 

Isso serve para comprovar que a 
saída para solução do problema reside, 
como ponto fundamental, na determina-
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. ção de se levar a termo a execução da 
pena reservando a prisão aos casos em 
• que o infrator represente perigo concre­
to ou contínuo à sociedade. Fora dessa 
hipótese, urge que ela seja substituída 

• não ~ente pela secular fórmula da 
multa, como também por outras opções 
com real sentido educativo, que não 
estimulem o aprendizado e o aperfeiço­
amento nas sendas do crime, mas, do 
contrário, possibilitem um retorno. posi­
tivo para a coletividade sem onerar o 
contribuinte. 

3. A conveniência de sanções alterna­
tivas para controle dos- crimes contra 
a administração pública e do abuso do 
poder econômico 

Não se pode aceitar que a escassez 
de recursos financeiros justifique a 

• passividade diante do grave problema 
penitenciário. A situação exige muito 
pragmatismo, criatividade e ousadia para 
buscar soluções novas e viáveis. 
Não existe cadeia feliz, por isso os 
países desenvolvidos também orientam 
suas políticas criminais no sentido de 
proteger os .cidadãos com o exercício de 
restringir a pena privativa de liberdade 
às situações de reconhecida necessida­
de. Veja-se o caso do Japão: Em 1950, 

• 103 mil presos; em 1970, 86 mil presos; 
em 1990, 55 mil presos. Exemplos 
como esse devem servir de estímulo 
para o Brasil, cujo sistema de adminis­
tração da justiça criminal ainda prioriza 
a aplicação da pena privativa de liber­
dade. 

No mundo todo a multa tem sido a 
alternativa mais recepcionada. E diga­
se, de passagem, que, em relação aos 
crimes contra a administração pública e 
do abuso do poder econômico, ela re­
presenta um poderoso instrumento, 
porque para muitos infratores desses 
crimes o que mais dói é a expectativa 
da pobreza, sobretudo quando, antes, 
eram pobres. 

Além da multa, a abordagem em 
torno das sanções alternativas sugere 
lembrar que desde o Direito Romano se 
conheceu a admoestação (admonitio) 
como mecanismo para controlar a cri­
minalidade. Por sua vez, o Direito 
Canônico estabeleceu as advertências 
(monitiones). O Direito francês consa­
grou a repreensão (réprimande) e o 
Direito alemão adota a censura 
(Verweis). 

Outro mecanismo usado em várias 
legislações é o anesto domiciliar, já 
conhecido do Direito Romano. Entre 
nós, o Projeto Sá Pereira permitia que, 
em determinados casos, a pena privativa 
da liberdade fosse cumprida na casa do 
condeôátto (art. 71 § 22 do Projeto Sá 
Pereira de 1935). 

Muitos países adotam o mecanismo 
da caução real como sub-rogado da 
pena. Não se trata da cautio de non 
offendendo que é puramente preventiva, 
como o "termo de bom viver" de nosso 
Direito antigo, mas de pena acessória, 
que obriga o infrator a depositar certa 
quantia em dinheiro, conforme acontece 
na Inglaterra, no caso de prática de 
pequenos delitos (misdemeanor). O 
Código Rocco na Itália adotou a 
(cauzione de buona condotta) como 
medida de segurança, conseqüentemen­
te como mecanismo penal (arts. 236 a 
238). 

Outro instrumento penal é o perdão 
judicial adotado na antigüidade entre os 
Romanos, Gregos e Hebreus. No Brasil, 
é assumido em várias oportunidades, 
quando se dá ao juiz o poder para não 
aplicar a pena. O autor do delito é 
processado e, lembrando Carnelutti, em 
sua "Preleção Romana" de 1946, ao 
receber o perdão o infrator já sofreu o 
castigo de ter sido processado. 

No Direito inglês e no americano se 
usa o mecanismo penal da discharge: o 
juiz libera o acusado mediante um 
nominal punishment, isto é, uma puni­
ção SÕmente no nome. 
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A pena indeterminada, conhecida, 
secularmente, pela legislação penal da 
Igreja. acolhida também pela Constitui­
ção Criminal Carolina (Alemanha) de 
1~32 e pela Constituição Teresiana 
(Austria) de 1768, é outro mecanismo 
penal que vem sendo adotado, com 
algumas variações, em várias legisla­
ções. Veja-se, p. ex. que a Lei de 
Execução Penal do Brasil, no art. 126, 
emprega uma típica modalidade de pena 
relativamente indeterminada ou de pena 
determinada a posteriori, quando dis­
põe: .. O ~ondenado que cumpre a pena 
em regime fechado ou semi-aberto 
podera remir, pelo trabalho, parte do 
tempo de execução da pena". 

A suspensão condicional da pena 
(parole) e o livramento condicional 
(probation) são dois outros importantes 
mecanismos legais hoje acolhidos em 
todo o mundo civilizado. No Código 
Penal Brasileiro, eles aparecem, respec­
tivamente, nos arts. 77 e 83. 

Estão abolidos do Direito das nações 
modernas e civilizadas os mecanismos 
penais degradantes, tais como a proscri­
ção, a morte civil, o pelourinho, as 
penas corporais, as cerimônias infaman­
tes, amplamente utilizados no Direito 
Penal da antigüidade. 

Em países do primeiro mundo, como 
os Estados Unidos, para reduzir os altos 
índices de superpopulação carcerária no 
sistema público (nos Estados Unidos há 
cerca de 675 mil presos) são adotadas, 
atualmente, além do incisivo emprego 
da multa, outras oportunas providênci­
as: a) restituição ou compensação da 
vítima; b) prestação de serviços à co­
munidade; c) interdição temporária de 
direitos; d) suspensão dos direitos po­
líticos; e) confisco de bens; f) limitação 
de fim-de-semana; g) livramento condi­
cional supervigiado (intensive proba­
tion ); h) vigilância eletrônica; i) 
encarceramento de choque; j) estágio 
em prisões privatizadas nos últimos 
anos de cumprimento da pena. 

Ressalte-se previsão de alguns desses 
mecanismos, no nosso atual Código 
Penal (art. 43), como penas restritiva~ 
de direitos para o controle de crimes: 
a) prestação de serviços à comunidade: 
b) interdição temporária de direitos; c) 
limitação de fim-de-semana. 

Apresentado esse esboço sobre os 
mecanismos penais em geral, vejamos 
agora especificamente quais são os 
relativos: a) aos crimes contra a admi­
nistração pública; b) áos crimes de 
abuso do poder econômico. 

4. Peculiaridades dos mecanismos 
penais nos crimes contra a adminis­
tração pública 

Os crimes contra a administração 
pública são objeto do Título XI da Parte 
Especial do Código Penal. Distinguem­
se eles em: crimes praticados por funcio­
nários; crimes praticados por particular. 

Muitos são os mecanismos legais 
para o controle desses crimes. Aponta­
rei, a título de exemplo, os principais 
entre eles. 

No que tange aos primeiros, o prin­
cipal mecanismo penal consiste na con­
ceituação de funcionário público para 
fins penais. O conceito deste é muito 
mais amplo do que o de funcionário para 
o Direito Administrativo. De acordo com 
esse último, funcionário é somente o 
servidor investido em cargo público da 
Administração Direta, criado por lei, 
com denominação própria em número 
certo e pago pela entidade estatal no qual 
se enquadra. Para o Direito Penal, "con­
sidera-se funcionário público quem 
embora transitoriamente ou sem remune­
ração, exerce cargo, emprego ou função 
pública (art. 327), inclusive em entidade 
paraestatal (§ lº)". 

A norma penal não inclui os que 
exercem munus público, como, p. ex., 
os concessionários ou permissionários 
de serviços públicos, os tutores, os 
curadores, os advogados etc. 
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Mercê desse instrumento legal, !llll­
plia-se o.conceito de funcionário públi- • 
co para fins penais. Trata-se, como ~. 
vê, de importante mecanismo para o 
controle dos crinies contra a adminis-
tração pública. . 

A Lei 6.799/80 acrescentou ào art. 
327 do CP o § 2º disciplinando que, lias 
hipóteses de crimes praticados por fun­
cionário público contra. a àdministração • 
em geral, a pena será aumentada . da 
terça parte quando os autores dos .cri­
mes forem ocupantes de- ·cargos em 
comissão ou de função de direção ou 
assessoramento de órgão da administra­
ção direta, sociedade de economia mista, 
empresa pública ou fundação instituída 
pelo poder público. 

Recentemente, em 2.6.92, foi pro­
mulgada a Lei 8.429, que: "Dispõe 
sobre as sanções aplicáveis aos agentes 
públicos nos casos de enriquecimento 
ilícito no exercício do mandato, cargo, 
emprego ou função pública na adminis­
tração direta, indireta ou fundacional e 
dá outras providências". 

Nessa lei não se fala em funcionário, 
mas em agente público. E o art. 2º assim 
dispõe: "Reputa-se agente público, para 
os efeitos desta lei, todo aquele que 
exerce, ainda que transitoriamente ou 
sem remuneração, por eleição, nomea­
ção, designação, contratação, ou qual­
quer outra forma de investidura ou 
vínculo, mandato, cargo, emprego ou 
função nas entidades mencionadas no 
artigo anterior". 

Outro mecanismo é de origem 
pretoniana, isto é, criado pela jurispru­
dência, e consiste em que a caução ou 
fiança prestada antes do crime não elide 
o peculato, diversamente do que ocorre 
com a reparação do dano, no caso de 
peculato culposo(§§ 22 e 32 do art. 312 
do CP). 

Também a aprovação de contas pelo 
respectivo tribunal não exclui o crime 
de peculato. Na verdade, as contas 
podem estar corretas, mas isso não quer 

dizer que a pessoa esteja isenta da 
responsabilidade pela prática de peculato 
em relação ao bem de que tem a posse 
em razão do cargo. 

Ao contrário do peculato doloso (art. 
312 do CP) em que a restituição do 
proveito auferido pelo agente nio influi 
na caracterização do crime, no peculato 
culposo (art. 312, § 22 do CP) a repa­
ração do dano, se precede a Jlffltença 
irrecorrível, extingue a punibilidade. O 
peculato culposo prossibilita também 
que o ressarcimento posterior ao trân­
sito em julgado da sentença condena-

• tória reduza pela metade a pena impos­
ta, o que se estende aos co-autores e 
partícipes. Dessarte a oblação voluntá­
ria é· importante mecanismo de controle 
desse tipo de crime. 

No peculato mediante erro alheio, 
( art. 313 do CP), se o funcionário 
recebe mais do que o devido e se 
apropria da diferença, o crime só se 
consuma quando ele, funcionário, é 
chamado a prestar contas e não o faz. 

Importante mecanismo penal é o. dos 
crimes subsidiários, que só se configu­
ram quando o fato praticado não cons­
titui crime mais grave. Entre eles figura 
o de extravio, sonegação ou inutilização 
de livro ou documento. Como se vê da 
pena cominada no art. 314 do CP o 
autor desse crime contra a administra­
ção pública está sujeito a 1 a 4 anos 
de reclusão "se o fato não constitui 
crime mais grave". 

Anote-se que nesse tipo de crime, a 
jurisprudência consagrou um mecanis­
mo que exclui a tipicidade do fato de 
o funcionário guardar em sua casa, 
ainda que irregularmente, o livro ou 

. documento. 
.No caso de concussão (art. 316 do 

CP), o mecanismo penal consuma o 
. crime com a simples exigência de van­
tagem indevida. Conseqüentemente o 
recebimento do provento não é necessário 
para a tipificação do crime; ele configura 
apenas o exaurimento do crime. 
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Na hipótese de corrupção passiva 
(art. 317 do CP), surge específico me­
canismo pelo qual é irrelevante que o 

-agente solicite ou receba a vantagem 
pretendida fora da função ou antes de 
exercê-la. O crime se consuma com a 
mera solicitação feita pelo funcionário, 
pelo recebimento da vantagem indevida 
ou pela aceitação de promessa. 

Outro instrumento penal para o con­
trole do crime aparece no caso de 
facilitação de contrabando ou 
descaminho (art. 318 do CP). Consiste 
em exigir a lei, para a tipificação do 
fato, que a facilitação se faça com 
infração do dever funcional. Se isso não 
acontece, não se configura o crime do 
art. 318, podendo haver, isto sim, a 
participação no crime de contrabando 
ou no crime de descaminho, definidos 
no art. 334 do CP. 

Ressalte-se a existência de outro 
instrumento legal: o pagamento dos 
tributos devidos, que extingue a puni­
bilidade do crime de descaminho. Mas 
não funciona assim no caso do art. 318 
do CP: facilitação dé descaminho. E 
mais: autor do crime de facilitação 
somente pode ser o funcionário, ao que 
incumbe a repressão do descaminho. 

Outro singular mecanismo penal é o 
da exigência, no crime de prevaricação 
(art. 319 do CP), de que o agente atue 
para satisfazer interesse ou sentimento 
pessoal. 

No crime de violência arbitrária (art. 
322 do CP) é importante a ressalva legal 
de que a violência só é possível quando 
sem amparo em lei. Se, p. ex., a au­
toridade ou seu agente usa da força 
indispensável para vencer a resistência 
do legalmente preso, o ato é absoluta­
mente lícito, como se vê do CPP art. 
282. Igualmente no caso de resistência 
de terceiro (CPP, art. 292). 

No abandono de função (art. 323 do 
CP), a jurisprudência e a doutrina con­
signam um mecanismo de isenção do 
crime na hipótese de haver substituto 

legal para o desertor. O crime só se 
configura se esse deixa desassistido o 
cargo por outro funcionário. 

Importantes mecanismos legais se 
encontram no exercício funcional ile­
galmente antecipado ou prolongado (art. • 
324 do CP). Na primeira hipótese, . 
exercício antecipado, há uma norma 
penal em branco, que deve ser preen­
chida por outras leis relativas à eventual 
exigência de exame de saúde, da posse, 
ou de qualquer outra formalidade. Na 
segunda hipótese, se a dilatação do 
exercício é legalmente autorizada por 
quem tem competência para fazê-lo, 
desaparece a ilicitude. 

No que tange à proteção do segredo 
de ofício (art. 325 do CP), a lei penal . 
cria certos mecanismos tendentes a 
protegê-lo: pune, não apenas a incon­
fidência, mas também a facilitação do 
conhecimento por parte de quem não 
devia ter notícia do assunto sigiloso. 
Especificamente, no caso de segredo de 
proposta de concorrência pública (art. • 
326 do CP), a lei cria mecanismos 
penais contra a revelação do segredo e 
inclui o ato de proporcionar a terceiro 
o ensejo de conhecer o objeto do sigilo. 

No caso de crime praticado contra a 
administração pública por quem não é 
funcionário, a contrario sensu do art. 
327 do CP, a lei cria vários mecanismos 
contra a usurpação de função pública, 
inclusive distinguindo-a da simulação 
de qualidade de funcionário, que é 
contravenção definida no art. 46 da 
respectiva lei. 

Na hipótese de resistência à execu­
ção de ato de funcionário público ( art. 
329 do CP) a lei exige vários mecanis­
mos para a configuração do crime: que 
o ato do funcionário seja legal; que o 
funcionário seja competente para 
executá-lo; que a oposição à prática do 
ato se faça mediante violência, que é 
o emprego da força, ou mercê de 
ameaça, que é a promessa de mal 
injusto e grave. 
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memos• ou, n\atthal1 ., ~0~11 (naturt,­

, zar,de)prepriedade :ou à 1rdispp1Hção, de 
, qu~,das 1entidade8'11J.encionad11iS ·no 
art; 1!l}l1dcsta1 Lei{1;bem.•como o:,trabalho 

1 de I seP1idontS1 púl,licos; empregados ou 
terceiros c6i1.katadés 0 por: essas. entida-

·.des~, 111. 11 " ·:1J 1. 1:11111, 1 •1· ·11: 1· , 

✓ 11;11Y1,1+t+-•!receben.:vantagein·teconômica 

, de-qualqllen matme0a.:,diretaou1 indireta, 
, pullli111ic>.Lerar·, a õNplomaçã0! 0u11 a, 1prática 
,.ck11;!JCilgmi, ,dei, azar1 ,deden~io, ,de 
-,àarootráfico~: de · oo.ntraband(), de. us.ura 
ou de qualqu~r, ~tr~ atitvidad,e: fücÍÁl:. .ou 

• IWQÜaJi 1,Pf0lJlffl&er / qe, taJ. vimta,gem; 
ir I il V:I 1:---r. ; mce~l'i ,V;aQ.tage,m'., epoqômica 
~. qualqpen natµrezij, d~~~, ou. ,il}dj.re~, 
,1~a, f~et:, 1 ~JllrllÇÍ\P: falsa sobre , me-
cJ\~A cm: ~~aliagãq ,em ~s .pµbHcas ou 
,qua}qµ~ ,,?W1º. s~rviço, . ou., sobrei quan­
,IA~4e,, ,pySQ,1 m~c;la,.,,q04Hdade., ou 
çm-~c;ti:;rísti,ça ~ nl:~rcadon:as .<,n•, bens 
{~IA4ç~d,os • a . qml-1,q~r, .~s . enti~s 
mencionadas no art .• 1 º <\esta Lei; , -
• ,"1Yili,-:-- ~u4ir,, para si., 01,1 para 
outrem, no exercício de mandato, cargo, 
,~µmp;gp. ou, funçã~ publica,, . bens de 
qua\q~~r nàturez~ cujo valor seja des­
prqpprcional à ev,olução, do patrimônio 
ou A x~nda, d? agente públ~co;. . 

vm ;-: aceit~. çmprego, cp,missão 
ou exercer atividade de éônsültôria ou 
asses.'soramento par~ pe~s6a físic,á 9u 
jurídica q~e tenha interesse suscet.ível 
de ser atingido ou amparado por ação 
ou omissão decorrente das atribuições 

db 'agerlté1·pãfükd:1·~úhin1te·-t1 l!rtividade; 
·, 1 ; tx: -'..ili 't,éreéb~f !vill'l.tágeni., ecorlõm.í& 
para. intermediar a liberação oil1aJ>lidi-

• ção de'.véif1âl1lr,tllitid; de ejó1alquêt na-
·tttreiàl..'.FHU'.Jff: ;.1111,'< ;,;r; t ,1 :. 1'1 J .!, 

: 0 X 1;._ 'recêber"vanta1gem·,~ori6"1iêa 
~ê I qtiMêinéfifüittiréfü; _Bireta' oü1 'indml­

, tamêtíte',Í 'P'a:ra' 'omitir,, àtd·ide ofícit,iJ ,ptd­
vidência ou dediirlrÇãt> 1 'á' que ' ésteja 
obrigado~,,• 1 • ,·,. - 1 • •1• ·,.· :, ',il '.-, 

, • : 1 • ·XI! ·.u-1 ,fflcotporar, 1 por: 'qualquer' for­
ma,1 u ao, Liseu ,ipatrlmônic, 11bews1.1•renda", 

• verbas OU'Mtlores,fotegcintes· do ·acetvo 
patrimoiriat das ·e-ntida~ ·m.encionadàs 
no art . .1 11 desta•_,ui;-·!, ,. ,., , -' ,, .·; · , , 
:. XlJ,....._- USlll'j•!Cm,: proveito·,próprio, 
bens, : rendas, ·verbas:, ou· ·valores,· inte­
grantes • do :acerv.o> patrimonial .. clas en­
tidades menciorutdas I no: art.•::l~ ,desta 
Lei.1., l{t :__~ ,,,.·,:;;idl}i, ,! ·, . ;:.;,)·,,, l. < 
, • Consideram-se .àtos (jüe ,caús'ain pre-
juízo ao;.erário: , _! ·,e; :1:: • 1< . , 

li ..,u. .. facilitâr ! OU· eoncorrernpaf1 .qual­
quer : fol!1liai" para • 1-a: ineorporação' 1 ,ao 
patrimôhio particular, de pessoa física 
ou· jurídica,, de bens, rendas,• verbas ou 
~alores, .integrantes do acervo, p~trimo­
nial d~. e_Qt~<,iAAes memeionadas ,no ;é\ft• 

1 º ,dç!!ta Lei; . . . . , . , ,• • , : , 
II -ipt;m1i\ir cm <:;9.n,co~r:PMª:que 

pessoa física ou jurídica· pri~ada. µtilize 
bens, reajas, y,e,b~ qu1 'f/µ,pre:,,,inte­
grantes, .dQ,.~CÇf.Yp, P'1e~f?Pia1, 4,as .(?l}­
'idades., ipencipi,.a_qf\S, no. ,art. . 1 º . desta 
~i, Sq,tli a 'r)b~y(.YânC~~r das,, f~mµlip.11-
des }egai~ o~v~gµJaµu~µtar~!I apHc~v,~~s 
à. espécie;, " , . . . " , , . ,, , , .. 

III ~ dolli[ lt. pessÂa fí.$ka Q\l jurídica 
bem como ao ent~ • despersonalizado, 
ainda que" de • fins. educativos • ou 
assistenciâis; .bens, rendas, verbas·. ou 
valore.s do iàtrimôriio de qualquer das 
entidades mencionadas no árl. 1º desta 
Lei, sem óbservância das·· finâiídades 
legais .~ regufariumtârês aplicáveis à 
espécie; . ' ' ' ' ' , ' • : ' ' : ' 

IV __'..:. p~rmHir' ém facilitar a aiiena­
ção; permuta. 'ó'u locação • de. bem • inte-
grante do patrimôriib 'dê quaiquér das 
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entidades referidas no art. 12 desta Lei, 
ou ainda a prestação de serviço,, por 
pan:e,', 1delas, por preço jnferior ap de 
mercado; · " , , ; , 

, ,V ___, permitir· ou fac;ilitar; a aquisi .. 
ção, permuta.,oui)loca(fão ,de, bein·t011 

serviço • pqr preço superior ao : de mer­
cado; .. , • i. ·.:,.r, .,,1. ,,1: 

VI ' ..:.i.,_ •realizar operaçãd • financeira 
sem obseIVânOÍa das 'normas legais 
regulamentares, ou -aceitar gamntiá insu­
ficiente ou inidônea;, ,j, ·, 

• VII - conceder benefício adminis­
trátiVó ói.l fistat sem á obséW"ancia dâs 
formalidades legais ou regulamentares 
aplicáveis à. espécie; 

VIII - frustrar a licitude de proces­
so licitatório ou dispensá-lo indevida­
mente; 

IX. - ordenar ou permitir a· realiza­
ção ·de despesas''não· autonzàdas 'em lei 
ou reglilameiltp;' IJfi ••• • -·' J, 

. ,X, ~.agir .• peg_ligeiit~r»~~~ na 11P"e­
cadação de trib.uto ou renda, bem como 
no:·_que· diz 'res_ire.ito' 1 conservaçãÓ ,do 
patrimônio público; . . . . . .· . 

.XI .. --,-. Ji~rar ye,rba pública sem ,.\l 
estrita observ~ci11 das . .QOfIJlas pe,n:inen­
tes o_µ. infl,u,iç .~ç qµJJ.lqJ.Wr. fo~ pai:a a 
sua aplicação .irregular; . 

X;I.I ~ pemw,i,r, Jaciijw pu concor­
rer . p,µ-a que o .• terceiró se enriqueça 
ilicitamente; , , . , , 

XIII ..._ permitir que se utilize, em 
obra oµ Sef'.Viço particular, veículos, 
máqµinas,. equipamento~ ou material de 
qualquer natureza, .de proprjedade ou à 
disposição de _q\!alqµet das entidades 
mencionadas no a;rt. 12 ,desta Lei, bem 
como o trabalho de servidor público, 
empregados. ou te~ein;>s . .contratados por 
essas , enti<iades. 

São atos que atentam .contra os prin­
cípios da administração .. públic~: 

•I ,~ praticar: ato·visando· fim proibido 
em Jlrei,ou regul~eilto:,ou diverso• Jdau 

quela previsto, na regra de compet~ 
, II :-r ,retardar .9u dei«aJ> ® , praticar-~ 

indev.id~e~., 1 ato,: de,; 0:fí,cio;,. !, i Jl <1 w 1 
,. III, ..,;...._;,reve,Iar füto iou ·circanstância­

de 1 ique item oiência etn razão 1dasL lltriU 
btrições·1.e;',que·,1deva, ·pertnanererl;em, 
segredó;·:, l ,•I· ,')' ",, ,. ,irJ1;" :·;i11J'f ,. 

' • IV ·.:..:...:.:. nêgâr ,'putilicicfude' 'aos, itt8s' 
oficiais:'''! ·,,;i, 1 ,,ri,. ,1;,·,!'" .. ·,, •,,11 .J(J 

• V 1.::_:.?fnistràí-1 'a' Iibiitidê "de Jórid~iJõ 
p6b1ico;'' .,., 1 1:: 'Í .r' J,l11 ,!,/(' ,,, ''" 

,·r;flL 

'::' VI T dF,ixar, PF. prF.Star pqJllf\S gµan­
do estejll;.9bµgapo ,a,{~~,l?;., .,,iliru 

, YII -~ 1revelat· ou.-~nnitir ,qtJe;i~ 
gue ,ao conhecimento de terceiro, •Mt~~ 
da.respectiva, divulgação oficiah teQf de 
medida política ou econômica capaz de 
afetar •O preço d~ mer.cadoria,, bem1 ou 
serviço,,,,,•·: .. :·· , ,·,,.1•;1• 

Na hipótese de atos que 'itnportem 
em enriquecimentô · ilícito;,· ind@penden­
temente:. das sanções penais; civis , e 
administrativas previstas· ,na: legislação 
específica, :o •respons:ivel fica- sujeit'ó 1às 
seguintesi sanções: ,.,,1 1·,ri· 

•• Perd'a' dds behs oü valores acrescidos· 
♦ •••,, ., , 1. ,.;, ♦ '•t• 1! • ;• ! 
1hc1tamente ao patnmomo, ressarcmien-
to • integral do • darró, quando' hóuver, 
perda da função pública·, susi,ei:ikâó dos 
direitos políticos. de qitq a qez ~os~ 
pagamento de multa J civil de' 1 at~ três 
vezes o Valo{do ilérésciÍhd:i,~tpriibirfaí' 
e proibição "dê•' ~bh'tra.títi- 'fdm- P'dd'~r 
Público ou receber benefícios ou incen­
tivos ijscais • ou c~editício~, direh{ ou 
indiretamente, ainda que por inteimédi.b 
de pessoa jurídica da qual seja sócio 
majoritário,' 'pelo· prazo de dez anos.''' 

Na, hipótes~ . de , atq~ , qu~ j;a1;1s~rtÍ 
prejuí:,;p. ao erário, independen,temente 
das sanções penais, civis_ ~ admiµistr~­
tivas _previs(os • na _ leiisl,a9ão ~specíqç:A, 
o respo!1:~ávfl fica sujeito às segQ~ntfS 
sanções; 
r.,, Ressa.rçirncmto Í,I\\egnil do dano, perda 
d,o,s .~l\S, ou :valores acresçidos ifü1i-
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11teSma-fomia,' embora:1 Cffllí' ~uthtsiipã'­
tcPt.rasç;i /'l'.J<, ·,h Of:): .• i::-:::nq r~ i:iJ.1dii; Llú 

')Í) GontMi'dssa ,htl,nictJaisffl0'8iípétlittls 
para_ a repressão: dos trustes, istib1é"tküi 
oilJ~açoos,ique mono~ deter­
minados mbroados~,dOSiCart&pou ~ 
0s-.,acotd0s; entreqem~sa,; ipq:xmt01l8S 
que se organiz?Jn para suprimir a:obmi 
~,:wm;;jíJ; ~~fffliwlr ~º&-:e disttibuir 
O~dJl~TC~(ffl}tr~dii; '®r4111'Y)itig, ijW;} 

co~lstei, :Jffl::; l~itmeilf.O .. •,dc.: i produ~ 
abaixo do custo PIU'tntlim.inQI:, O.li rOOJH 

c~~~s; ,~; c1~~çr,~µ<:,40 qe.sle~ ·y.ut. 
i~ Aq,-Çf,),;,:,49. p~<r -~Ftr~~h,,q; 4~ 
WJ;fÇ~~PP~'.! ' :,, ' 'i)_"_,.! ·:J,..J,íl•-if i:íl 

O assunto não ç ,~YP ~n~ B~ij,,J~é\ 
~~ ;* 39e~~.,ffic.Hl?, ,WP,-,\«ri .-'!IWtl.!' no 
~ç~pr0,_.P:;1i~U5~~~) 4~. ~ftllii~~ ~r 
f6sforos. Insprrava-se essa le1 no ..)nqj~~ 

antitruste act, dos Estados Unidos_. 
_- \'X prinçfiJ; l b'.ret~!iill9;l{;i~9µ· ,. l, 1n~ 
Á 'v~ "J··fill.~u;ruun~nló'9.i~õ" • ~iís 
de seguros ou de ç:qjitlli~liçi&'. -~ ag 
~-o 1& ~~siWf'é!_stta!rr~\!íHWno l3/4sil. 
Fôí • issô :fruto r dfr ~ioilitlisinó'. to'tMitrufd 
~Cü~tifülçãéPootdrSá~Jhi'f9l7 !l~ 
o preconceito foi bàmdb' 1pe18' ~MisrriJ 
democráti<Í<hla C<>fultítüiçã61-i-ota<W ,pela 
Assêttibléiâ- Côttstiti.tiriüHfüf 1'46:,;,;: ·· :, 
,. ,Qs l printípàisí,: inécàhismoís ! ; piénáis 
adotados na LeF14!Jf-3-7762iisãb:dqi 1-

-1u111desctíçãó-' ~bt'inemWitada -de Vtrios 
tipõ's1 'dtfl:art'el;!tle;trltsfes;·'~ iliimpíni 
e de concorrência desleal, ;'.M~à'.: 
mente;,nôs im. t,,lJl,;ffl;11V: e-V tlt>-Xart. 
1~· 'ª' exigêmia • ,de ooinprovà~ão1 :<fo 
énsfo1 tie' ,produçãó; • &sd~ 1 que' hajltin'.: 
díéios '(l'êenrent~· õlexéêsso !ifüs pre~o~; 
a· 'c:âssâção de pâtetite :có\\ce'dida 'j'e'lo· 
Dêpartá'n'lento~acidnal'tfe -i>t~edade 
y.;;,.:au',l.ú,-,.p.-.; ,-,-,.,- ·J· 1 , "::,,k-,, -, r,,r-;;·-·, J.UtJ smm;•; ' ._..' • .,,,, _.,,,) . ~ • l' '-. 

!· ''a<fix:âçãb\11pelô 1C--ônse1hó' 'Wdmmis'-­
trativo de Defesa Econômicâ'{CADE); 
vin:culad0 , ao • Ministério.,· d,ia Jlfttiçâç: de 
prazo paril; '-'4Uê' i>0S!, rtt!J'(Ujtisá~is:u pur 
abuso.,-M, ,J)Pder,, cconômice>; 1t:c:ssem a 
pEática ido, desmando, (post~on:rnmtÕ'; ,a 
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Lei Delegada 5 criou a Secretruja Na­
cional de Defesa·Econômica) (SNDE); 

a inflição de multa no valor de cinco 
a dez mil salários mínimos; 

a intervenção pelo CADE; 
a intervenção na empresa; 
a execução judicial da decisão do 

CADE. 
Ainda envolvendo o tema em análise 

mencione a existência de duas outras 
leis que abordam especificamente a 
questão da ordem econômica no Brasil: 

a) Lei 8.137/90, que define crimes 
contra a ordem tributária, econômica e 
contra as relações de consumo; 

b) Lei 8 .17 6/91, que define os crimes 
contra a ordem econômica relacionada 
ao petróleo e seus derivados e cria o 
sistema de estoques de combustíveis. 

Aí, então, em ligeiro esboço, os mais 
importantes mecanismos legais para 
controle dos crimes contra a adminis­
tração pública e do abuso do poder 
econômico no Direito brasileiro 
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